EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 1095, DE 2017
Com fundamento no inciso II do artigo 175 do Regimento Interno, dê-se a redação abaixo ao inciso VI do artigo 4º, suprima-se o inciso XI do mesmo dispositivo e dê-se ao inciso I do artigo 5º do PL 1095/2017 a seguinte redação:
“Art. 4º -
(...)

VI – criar espaços de discussão e análise com os alunos das escolas mapeadas ou jovens e adolescentes da comunidade sobre os problemas relacionados à iniciação sexual precoce, orientação e prevenção das IST/HIV/AIDS, por meio da realização de oficinas de prevenção, preferencialmente em horário extra-aula.”

“Art. 5º - 
(...) 

 I – alunos regularmente matriculados no ensino médio da rede pública de ensino.”
JUSTIFICATIVA

A educação sexual nas escolas constitui tema polêmico, havendo quem sustente que a escola não constitui o espaço adequado para a abordagem do assunto, e quem defenda que deve ser realizada em caráter preventivo. 
Muito embora se saiba que há crianças que são iniciadas à vida sexual antes mesmo da adolescência – situação que, diante da legislação vigente, caracteriza estupro –, estes Parlamentares acreditam que uma tentativa de educação sexual de crianças a partir dos 12 (doze) anos é inadequada, na medida em que pode incentivar, inclusive, a sexualização precoce.  Quanto a esse aspecto, a presente emenda propõe duas alterações. A primeira delas consiste na inclusão, no inciso VI do artigo 4º, da expressão “os problemas relacionados à iniciação sexual precoce”. A segunda consiste na alteração do inciso I do artigo 5º, para prever que a política de prevenção seja direcionada aos alunos matriculados no ensino médio, os quais normalmente contam com, no mínimo, 15 (quinze) anos.  

A prevenção às doenças sexualmente transmissíveis é muito importante. Não obstante, da forma como redigido, o Projeto passa a impressão de que a vida sexual precoce é um dado da realidade e que não é possível fazer nada frente a essa situação. 

No entanto, é sabido que a vida sexual implica, para além da gravidez e das doenças sexualmente transmissíveis, responsabilidades e sobrecarga emocional e psicológica, sendo importante ter como linha mestra das políticas referentes a crianças e adolescentes o fato de que a vida sexual, justamente por implicar essas sobrecargas, é para adultos. 

Deixa-se claro que não se está pretendendo criar uma política religiosa ou de abstinência, ou mesmo uma imposição da ideia de que sexo deve ser reservado para o casamento. Não é isso! Porém, é necessário que os agentes responsáveis pelas políticas relativas a crianças e adolescentes tenham em mente que quanto mais for retardado o início da vida sexual, maior é o ganho em termos de saúde para essas crianças e adolescentes. 

A banalização do sexo, inegável nos últimos anos, trouxe uma série de prejuízos para nossas crianças. Daí a necessidade de, de maneira clara, ao lado da preocupação com a prevenção, deixar consignado que sexo é para adultos, conscientizando-os dos problemas relativos à iniciação sexual precoce.  Há estudos que apontam que a iniciação sexual precoce é um fator de risco para uso de substâncias psicoativas, violência sexual, depressão, ansiedade e transtornos alimentares (https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/pesquisa-mostra-consequencias-negativas-do-sexo-precoce/). Além disso, verifica-se correlação entre iniciação sexual precoce e comportamento sexual de risco, o que aumenta as chances de contaminação por doenças sexualmente transmissíveis (DSTs) e de gestações indesejadas (https://agencia.fiocruz.br/pesquisa-revela-liga%C3%A7%C3%A3o-entre-vida-sexual-precoce-e-comportamento-sexual-de-risco#:~:text=%E2%80%9C%C3%89%20marcadamente%20sabido%20que%20um,experi%C3%AAncias%20de%20amigos%E2%80%9D%2C%20afirmam).
Adicionalmente, a presente emenda propõe a supressão do inciso XI do artigo 4º, o qual prevê a garantia de “informação a respeito da PEP (Profilaxia Pós Exposição Sexual), PREP (Profilaxia Pré Exposição Sexual), Circuncisão, Diálogo de Pares e outras formas de prevenção combinada”.

No sítio eletrônico do Ministério da Saúde voltado ao combate da AIDS, encontram-se as seguintes definições da PEP e da PREP:

“A PEP é uma medida de prevenção de urgência à infecção pelo HIV, hepatites virais e outras infecções sexualmente transmissíveis (IST), que consiste no uso de medicamentos para reduzir o risco de adquirir essas infecções. Deve ser utilizada após qualquer situação em que exista risco de contágio, tais como: violência sexual, relação sexual desprotegida (sem o uso de camisinha ou com rompimento da camisinha), acidente ocupacional (com instrumentos perfurocortantes ou contato direto com material biológico)” (http://www.aids.gov.br/pt-br/publico-geral/prevencao-combinada/pep-profilaxia-pos-exposicao-ao-hiv).

“A Profilaxia Pré-Exposição de risco à infecção pelo HIV consiste no uso preventivo de medicamentos antirretrovirais antes da exposição sexual ao vírus, para reduzir a probabilidade de infecção pelo HIV. O objetivo da PrEP é prevenir a infecção pelo HIV e promover uma vida sexual mais saudável. A PrEP é uma combinação de dois medicamentos (tenofovir e entricitabina) em um único comprimido, que impede que o HIV se estabeleça e se espalhe pelo corpo. A PrEP não previne outras Infecções Sexualmente Transmissíveis (IST) e, portanto, deve ser combinada com outras formas de prevenção. Os(as) médicos(as) prescrevem a PrEP para populações em situação de maior vulnerabilidade e que tenham práticas de maior risco para infecção pelo HIV, como: gays e homens que fazem sexo com homens; travestis e transexuais; trabalhadores(as) do sexo; casais sorodiferentes que, por repetidas vezes, têm relações sexuais (anais ou vaginais) sem usar camisinha ou que têm usado a PEP (Profilaxia Pós-Exposição) repetidamente, ou que apresentem infecções sexualmente transmissíveis (IST)” (http://www.aids.gov.br/pt-br/o-que-e-prep#:~:text=A%20Profilaxia%20Pr%C3%A9%2DExposi%C3%A7%C3%A3o%20de,uma%20vida%20sexual%20mais%20saud%C3%A1vel).

A profilaxia tanto prévia como posterior à exposição sexual, conforme se infere dos textos informativos acima, tem caráter excepcional, apenas sendo indicada em casos específicos e a determinados grupos de risco.  Entendemos que a apresentação da PEP e da PREP aos adolescentes em geral, como política pública, possa ter efeitos contrários aos pretendidos.  Sabedores da existência desses medicamentos, os jovens podem deixar de usar preservativos, que previnem não só a contaminação pelo HIV, mas várias outras doenças e, inclusive, a gravidez precoce.
Com efeito, destaca-se que a PREP oferece proteção apenas contra a infecção pelo HIV, sendo que, para prevenir outras doenças DSTs, é necessária a utilização de preservativo. Certo é, porém, que o preservativo seria apto a prevenir tanto a AIDS, como outras DSTs.
Ademais, a administração do PrEP costuma causar, inicialmente, efeitos colaterais como dor de estômago, náuseas e cefaleia (http://www.aids.gov.br/pt-br/audio/prep-efeitos-colaterais) e, no longo prazo, pode haver sobrecarga renal e perda de densidade óssea (https://www.medicina.ufmg.br/prep-saiba-o-que-e-verdade-e-o-que-e-mito-sobre-o-medicamento/). Ainda que esses efeitos mais graves sejam raros, não seria melhor que, no âmbito de uma ação estatal voltada a adolescentes, se privilegiasse outras formas de prevenção às DSTs?
Os signatários da presente emenda reconhecem o mérito da pretensão da Deputada autora do projeto, porém, tomam a liberdade de propor essas pequenas mudanças a fim de que a proteção a jovens e adolescentes seja ainda mais efetiva.

Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda ora proposta.

Sala das Sessões, em 24/9/2020.
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